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A condenação ao pagamento de honorários de sucumbência e contratuais na arbitragem ainda é
tema pouco explorado pela doutrina brasileira. Além disso, ressalvadas as hipóteses em que as
partes ou o regulamento da câmara arbitral disciplinam razoavelmente a matéria, as sentenças
arbitrais proferidas no Brasil não costumam adotar entendimento uniforme em relação à
condenação em honorários.  Por tais razões, passo a expor algumas considerações do que me
parece mais adequado em relação ao assunto.

Ainda que brevemente, é importante distinguir a figura
dos honorários de sucumbência e os honorários
contratuais. Os honorários de sucumbência encontram-se
previstos no artigo 85 do Código de Processo Civil e no
artigo 22 [1] e artigo 23 [2] da Lei nº 8.906/94, que
dispõe sobre o Estatuto da  Advocacia e a Ordem dos
Advogados do Brasil. Representam os valores devidos
pela parte perdedora do processo ao advogado da parte
vencedora, como um modo de remunerá-lo pelo serviço
prestado.

Os honorários contratuais, por sua vez, são previstos no
artigo 22 da Lei nº 8.906/94, e também no artigo 389 [3], 395 [4] e 404 [5] do Código Civil.
Definidos em contrato, constituem os valores pagos pelo constituinte ao advogado constituído
pelos serviços de advocacia prestados.

Um primeiro ponto sobre condenação em honorários em sede arbitral que não gera, ou não
deveria gerar, controvérsia na doutrina é quando as partes ajustam em contrato — seja na
convenção de arbitragem, no termo de arbitragem, ou em outro instrumento contratual — que a
parte perdedora irá arcar com a condenação em honorários de sucumbência e contratuais.

Nessa hipótese, se as partes assim convencionam, é dever do tribunal arbitral, quando da
prolação da sentença, condenar o vencido a arcar com tais valores. Caso não se pronuncie
sobre o tema, a sentença será omissa, cabendo a parte interessada apresentar pedido de
esclarecimentos, na forma do artigo 30, II, da Lei de Arbitragem.

É que o ajuste entabulado entre as partes em relação à condenação em honorários é negócio
jurídico celebrado com fundamento no princípio da autonomia privada. Constitui acordo de
vontades com a finalidade de produzir efeitos jurídicos, o qual deve — se existente, válido e
eficaz —  ser respeitado pelo tribunal arbitral. Tal registro não é feito aqui à toa, pois há
sentenças arbitrais que, infelizmente, ignoram o negócio jurídico celebrado e decidem sobre
honorários em sentido diferente ao acordado entre as partes.
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De todo modo, tratando agora de tema mais controverso, a discussão quanto ao cabimento da
condenação em honorários na arbitragem passa necessariamente pelo único dispositivo legal
que trata do assunto na Lei de Arbitragem, o seu artigo 27.

Nos termos do artigo 27, “a sentença arbitral decidirá sobre a responsabilidade das partes
acerca das custas e despesas com a arbitragem, bem como sobre verba decorrente de litigância
de má-fé, se for o caso, respeitadas as disposições da convenção de arbitragem, se houver”.

A redação do dispositivo legal não é precisa e abre margem a diversos debates, que poderiam
ter sido evitados, se de outra forma tivesse sido redigido o artigo 27.

Numa interpretação literal do dispositivo, nota-se que o legislador cria um dever do tribunal
arbitral de decidir sobre a responsabilidade acerca de custas e despesas das partes com a
arbitragem; por outro lado, não obriga necessariamente o tribunal a responsabilizar o vencido a
arcar com tais custas e despesas.

Quer dizer, em um cenário hipotético, se nada for estipulado pelas partes contratualmente, ou
previsto no regulamento da câmara arbitral que administra o procedimento, o tribunal arbitral
pode, em princípio, decidir que não responsabilizará o derrotado em custas e despesas da
arbitragem, de modo que a parte vencedora não será reembolsada pelos valores que
desembolsou ao longo do procedimento.

Essa é a primeira impressão que o dispositivo legal passa, portanto, quando é interpretado em
seu sentido literal.

A título exemplificativo, por outro lado, o Código de Processo Civil é mais assertivo e estabelece
(i) no artigo 82, § 2º, que “a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que
antecipou”; (ii) no artigo 85, que “a sentença condenará o vencido a pagar honorários ao
advogado do vencedor”; (iii) no artigo 86, que “se cada litigante for, em parte, vencedor e
vencido, serão proporcionalmente distribuídas entre eles as despesas”; (iv) no artigo 87, que
“concorrendo diversos autores ou diversos réus, os vencidos respondem proporcionalmente
pelas despesas e pelos honorários”; e assim por diante.

Há quem entenda que a omissão do artigo 27 da Lei de Arbitragem em matéria de honorários
seria positiva, tendo sido a intenção do legislador conceder amplos poderes ao tribunal arbitral
para livremente dispor sobre o que constituem custas e despesas na arbitragem, bem como a
forma como estas devem ser distribuídas entre as partes ao final da disputa.

A meu ver, contudo, quando o artigo 27 não define se o vencido terá de arcar com as despesas e
custas da arbitragem, assim como não estabelece se os honorários estariam incluídos entre tais
despesas e custas, ele acaba por gerar desuniformidade entre as sentenças arbitrais. Por
consequência, causa-se um cenário de insegurança jurídica e imprevisibilidade às partes, que,
até o momento da prolação da sentença, não conseguem contingenciar se e o quanto irão
despender ou receber (a depender de sua posição de vencedor ou vencido), a título de custas e
despesas.
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O melhor cenário, evidentemente, seria o ajuste prévio entre as partes já na convenção de
arbitragem ou no início do procedimento em relação à matéria, bem como os critérios para sua
fixação, mas isso nem sempre ocorre.

De toda forma, partindo-se do pressuposto que haverá a responsabilização em custas e
despesas a uma das partes ao final do procedimento, cabe aferir se o tribunal arbitral, quando
da condenação, deve incluir no conceito de “custas e despesas” os honorários contratuais e de
sucumbência.

Custas e despesas

Neste texto, defende-se que apenas os honorários contratuais estão incluídos no termo “custas
e despesas” a que a parte deverá arcar se condenada pela sentença arbitral.

Por custas e despesas, na verdade, devem-se contemplar os gastos despendidos com a câmara
arbitral responsável pela administração do procedimento, se contratada; os honorários dos
árbitros; os honorários do perito e assistentes técnicos para a realização da perícia; os
pareceristas eventualmente contratados; e os honorários contratuais dos advogados. Eventuais
despesas com locomoção e hospedagem de árbitros, testemunhas, partes e advogados também
devem ser incluídas no somatório.

Não há justificativa legal para se excluir do termo “custas e despesas” qualquer um dos gastos
mencionados acima. A interpretação do dispositivo legal deve ser abrangente, não restritiva. As
custas e despesas representam tudo que fora despendido pela parte ao longo do procedimento
para assegurar sua defesa técnica.

É preciso seguir, aqui, a lógica de que o processo não deve ser fonte de prejuízo a quem tem
razão. Se vencedora, a parte deve ser ressarcida pelos danos injustos que lhe foram causados.
 Nesse sentido, cabe ao tribunal arbitral na sentença garantir ao vencedor da disputa a mesma
situação econômica que deteria se o vencido tivesse cumprido com suas obrigações de forma
espontânea, antes de deflagrado o conflito.

Os artigos 389, 395 e 404 do Código Civil também reforçam a necessidade de pagamento das
despesas incorridas com honorários contratuais de advogado, quando em mora ou não
cumprida a obrigação pelo devedor.

No que diz respeito aos honorários sucumbenciais, estes não representam custas e despesas
incorridas pela parte vencedora ao longo do procedimento, de modo que não há que falar em
reembolso. Em essência, os honorários de sucumbência representam um direito autônomo do
advogado da parte vencedora, que são pagos pelo vencido ao final da disputa.

Salvo estipulação em contrário pelas partes, os honorários de sucumbência não se aplicam à
arbitragem. Além de não estarem previstos na Lei de Arbitragem, tais honorários são próprios
da jurisdição estatal e encontram-se regulamentados no Código de Processo Civil, que não se
aplica de forma automática à arbitragem.
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No que diz respeito ao artigo 22 e artigo 23 do Estatuto da Advocacia [6] [7], tais previsões por
si só não obrigam a condenação em honorários de sucumbência em sede arbitral. Isso porque a
necessidade de imposição dos honorários de sucumbência não decorre do Estatuto da
Advocacia, mas, sim, do Código de Processo Civil, diploma legal que contém o complemento
normativo que o tema exige.

O Estatuto da Advocacia, ademais, foi editado antes da Lei de Arbitragem, tendo sua parte
relativa à sucumbência sido pensada e elaborada, à época, apenas para os processos judiciais, e
não ao processo arbitral.

_________________________________________

[1] Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos
honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência.

[…]

[2] Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência,
pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte,
podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor.

[3] Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, mais juros e
atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de
advogado.

[4] Art. 395. Responde o devedor pelos prejuízos a que sua mora der causa, mais juros,
atualização dos valores monetários segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e
honorários de advogado.

Parágrafo único. Se a prestação, devido à mora, se tornar inútil ao credor, este poderá enjeitá-
la, e exigir a satisfação das perdas e danos.

[5] Art. 404. As perdas e danos, nas obrigações de pagamento em dinheiro, serão pagas com
atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, abrangendo juros,
custas e honorários de advogado, sem prejuízo da pena convencional.

Parágrafo único. Provado que os juros da mora não cobrem o prejuízo, e não havendo pena
convencional, pode o juiz conceder ao credor indenização suplementar.

[6] Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos
honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência. […]

[7] Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência,
pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte,
podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2024-nov-25/honorarios-de-sucumbencia-e-contratuais-na-arbitragem/

CONSULTOR JURÍDICO
www.conjur.com.br

Copyright © 2026 Consultor Jurídico

Página 4 25/11/2024


